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OBJETIVO
O presente estudo visa analisar a atuação do

Ministério Público em relação à tutela dos

direitos transindividuais, especificamente na

ação civil pública, assim como em que medida

as decisões prolatadas nas demandas coletivas

possuem reflexos nas ações individuais.

FUNDAMENTAÇÃO

O surgimento da ação civil pública (Lei

nº7.347/85) fez com que esta se tornasse a

principal ação coletiva para a defesa dos

direitos metaindividuais. Traz-se à luz o

cabimento desta importante ação, assim como

o papel desenvolvido pelo Ministério Público

como legitimado ativo, inclusive para o

ajuizamento de demandas que versem sobre

direitos homogêneos. Outrossim, possível o

ajuizamento de ações individuais

concomitantes às coletivas. Entretanto, não é

viável o prosseguimento conjunto de ambas,

na medida em que se corre o risco de

proferimento de decisões contraditórias. No

que tange à litispendência, tal não ocorre

frente ao trâmite concomitante de demandas

individuais, sendo que o indivíduo pode aderir

à ação coletiva, requerendo suspensão em 30

dias da sua ação individual ou prosseguir com

a sua ação, não sendo beneficiado pela ação

coletiva. Quanto à coisa julgada, apenas na

hipótese em que sobrevier sentença de

procedência do pedido coletivo, é que ocorrerá

extensão erga omnes ou ultra partes.

CONCLUSÃO
Revela-se o fundamental papel da Lei

7.347/85, sendo necessária para a

continuação e exercício efetivo da justiça na

sociedade contemporânea, na medida me que

visa a proteção de direitos fundamentais,

relacionados aos direitos transindividuais.

Ainda, importante o papel do Ministério

Público como legitimado ativo nesta ação,

assim como os reflexos da coisa julgada e

litispendência. Espera-se que as ações civis

públicas sempre objetivem a busca da justiça,

de forma a proporcionar a reparação aos
afetados.
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